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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
 
PL 01/2026  
 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 8.899, de 29 de junho de 1994, que concede passe livre às 
pessoas portadoras de deficiência, comprovadamente carentes, no sistema de 
transporte coletivo interestadual. 
 
- Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de 
Trânsito Brasileiro; 
 
- Lei Federal nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da 
Política Nacional de Mobilidade Urbana; 
 
- Lei Orgânica do Município; 
 
− Lei Municipal nº 9.651, de 24 de novembro de 1983, que autoriza a 
concessão de isenção do pagamento de tarifas nos ônibus da Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos - CMTC, às pessoas com mais de 65 anos 
de idade, e da outras providencias; 
 
-Lei Municipal nº 11.089, de 11 de setembro de 1991, que dá nova redação aos 
parágrafos 2º e 3º do art. 2º da Lei nº 8.424, de 18 de agosto de 1976, com 
redação dada pela Lei nº 10.839, de 20 de fevereiro de 1990; 
 
- Lei Municipal nº 11.250, de 1º de outubro de 1992, que dispõe sobre a 
isenção de tarifa no sistema de transporte coletivo do Município aos deficientes 
físicos e mentais, e dá outras providências, alterada pela Lei Municipal nº 
14.988/09; 
 
- Portaria Intersecretarial SMT/SMS nº 05, de 2 de dezembro de 2005, que 
dispõe sobre a concessão de isenção de pagamento de tarifa no sistema de 
transporte coletivo do Município de São Paulo às pessoas com deficiência. 
 
- Portaria Intersecretarial SMT/SMS nº 03, de 16 de maio de 2006, que altera e 
complementa dispositivos da Portaria Intersecretarial SMT/SMS nº 05/2005. 
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-Lei Municipal nº 11.257, de 7 de outubro de 1992, que autoriza a prefeitura do 
Município de São Paulo a implantar o serviço de "radio-perua", destinado ao 
atendimento das pessoas portadoras de deficiência física. 
 
- Lei Municipal nº 11.602, de 12 de Julho de 1994, que autoriza o executivo a 
adaptar pelo menos um veículo as necessidades das pessoas deficientes 
físicas em todas as linhas de ônibus da cidade de São Paulo, e da outras 
providencias. 
 
- Lei Municipal nº 11.992, de 16 de janeiro de 1996, que dispensa a parada dos 
ônibus urbanos pontos normais de parada de embarque e desembarque de 
passageiros para desembarque de portadores de deficiência física. 
 
- Lei Municipal nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências – alterada pela Lei nº 16.211/15, 
regulamentada pelo Decreto Municipal nº 56.232/15; 
 
- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos 
dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.900, de 06 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre 
gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoa com 
necessidades especiais, casa-escola, e dá outras providências; 
 
-Lei Municipal nº 14.988, de 29 de setembro de 2009, que dispõe sobre a 
relação das patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de pagamento 
de tarifa do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade 
de São Paulo, prevista na Lei nº 11.250, de 1º de outubro de 1992; 
 
- Lei Municipal nº 15.676, de 18 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a 
vedação do exercício de transporte remunerado e individual de passageiros 
sem a devida autorização. Com a alteração da Lei Municipal nº 16.344/16; 
 
- Lei Municipal nº 15.914, de 16 de dezembro de 2013, que assegura aos 
usuários do transporte coletivo municipal com deficiência e mobilidade reduzida 
o direito de desembarque entre as paradas obrigatórias (pontos de ônibus), e 
dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.337, de 30 de dezembro de 2015, que institui o serviço de 
atendimento especial - serviço atende, no município de São Paulo.  
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- Decreto Muniicipal nº 58.639, de 22 de fevereiro de 2019, regulamenta a 
concessão do Bilhete Único Especial da Pessoa com Deficiência no Município 
de São Paulo. 
 

- Portaria SMT nº 50, de 5 de abril de 2019, que dispõe sobre a 

operacionalização do Bilhete Único Especial da Pessoa com Deficiência. 
 
- Lei Municipal nº 18.387, de  09/01/2026, que altera a Lei Municipal nº 16.518, 
de 22 de julho de 2016, para assegurar e ampliar o direito de ingresso e 
permanência de pessoas com deficiência acompanhadas de cães de 
assistência em locais de uso público ou privado no Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.502, de 03 de novembro de 2020, que dispõe sobre 
política pública municipal para garantia, proteção e ampliação dos direitos das 
pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e seus familiares. 
 
PL 23/2026 Dispõe sobre a concessão de passe livre no transporte coletivo 
municipal às mães e pais atípicos em situação de baixa renda e dá outras 
providências. 
 
PL 1376/2025 Institui o Passe Livre Mãe Atípica Paulistana no Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 
 
PL 968/2025 Institui a Política Municipal de Capacitação Permanente para o 
Atendimento Inclusivo no Transporte Coletivo (CAPACITrans), estabelece a 
obrigatoriedade de treinamento para profissionais do sistema de transporte 
público municipal sobre os direitos e as necessidades das pessoas com 
deficiência, e dá outras providências. 
 
PL 919/2025 Dispõe sobre a instituição da "Rota Inclusiva" no Município de São 
Paulo, consolidando e ampliando diretrizes para a garantia do acesso prioritário 
e qualificado a terapias multidisciplinares, a inclusão escolar efetiva, o apoio 
integral às famílias atípicas e a informação sobre direitos de pessoas com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) e outras deficiências e institui a coleta de 
dados para implementação de políticas públicas baseadas em evidências 
 
PL 359/2024 Institui o Código Municipal da Pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista - TEA, dando ainda outras providências.  
 
PL 126/2024 Institui, a necessidade da exclusão da obrigatoriedade da 
presença de acompanhantes de usuários com transtorno do espectro autista 
nas viagens do Projeto Atende, dando ainda outras providências.   
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PL 312/2023 Altera a redação do art. 2º da Lei nº 11.248, de 1º de outubro de 
1992, incluindo mães atípicas ao rol de preferências nos atendimentos e dá 
outras providências.   
 
PL 44/2023 Dispõe sobre a inserção do símbolo do Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) na indicação de assentos preferenciais do transporte coletivo 
público do município de São Paulo. 
 
PL 568/2022 Dispõe sobre o direito da pessoa com transtorno do espectro 
autista – TEA – de ingressar e permanecer em ambientes de uso coletivo 
acompanhado de cão de assistência emocional, no âmbito do município de São 
Paulo.  
 
PL 558/2019 DISPÕE, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, SOBRE 
A CRIAÇÃO DE CARTEIRA DE IDENTIFICAÇÃO PARA AUTISTAS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 
despacho do Sr. Presidente. 
 
 

São Paulo, 01 de abril de 2026. 

 

 
CINTIA TALARICO DA CRUZ CARRER 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 155.068 
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